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RELATÓRIO DA SESSÃO ESPECIAL


Em cumprimento do parágrafo dispositivo 7 da resolução AG/RES. 2362 (XXXVIII-O/08), Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”, a Assembléia Geral encarregou ao Conselho Permanente a realização, no primeiro semestre de 2010, de uma sessão especial no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, com o fim de efetuar uma análise da implementação do mencionado Programa Interamericano, com base na informação fornecida pelos Estados e um relatório de avanços elaborado pela Secretaria-Geral, com o objetivo de introduzir no programa as modificações consideradas pertinentes para se alcançar a universalidade do registro civil em 2015.  Essa sessão poderia contar com a colaboração de peritos na matéria, organizações da sociedade civil, órgãos, organismos e entidades do sistema interamericano e do sistema universal. 

I. Sessão de abertura
a) Palavras do Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos


O Embaixador Jorge Skinner-Klee, Representante Permanente da Guatemala junto à OEA e Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, deu por iniciada a sessão especial para a avaliação do cumprimento do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade” (Programa), elaborado pela CAJP e aprovado, em 2008, por todos os Estados membros da OEA na Assembléia Geral realizada em Medellín, Colômbia, mediante a resolução AG/RES. 2362 (XXXVIII-O/08).



O Presidente enfatizou que o mencionado programa requer um relatório de avanço no primeiro semestre de 2010, apresentado pelo Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA) da Secretaria de Assuntos Políticos (SAP), assim como a informação dos Estados.  O reconhecimento da identidade permite exercitar os direitos presentes numa série de instrumentos internacionais.  A falta desta identidade pode implicar dificuldade no pleno exercício de qualquer direito. 



No ano passado, apresentou-se um relatório de avanço do PUICA ao Conselho Permanente, que se atualiza nesta sessão.  Este esforço de inclusão está beneficiando milhões de pessoas na Região, na busca por obter o sub-registro zero em 2015. 

b) Palavras do Diretor do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade



O Diretor do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade, Robert Devlin, destacou que o Programa tem várias contribuições, como a sensibilização sobre a importância do registro civil e identidade junto à população e às autoridades.  Significa acesso a programas do governo, informação para a elaboração de programas públicos e um documento de acesso aos mercados formais.



Também informou sobre a contribuição do trabalho de campo de assistência técnica para os registros civis em vários países, como Bolívia, Peru, Paraguai, Guatemala, El Salvador e, sobretudo, Haiti, onde o PUICA registrou milhões de pessoas e está levando a cabo o plano de emergência devido ao terremoto.  Outro importante trabalho do PUICA é a modernização dos registros civis e o melhoramento dos serviços para os cidadãos. Além disso, está apoiando o Conselho Latino-Americano e do Caribe de Registro Civil, Identidade e Estatísticas Vitais (CLARCIEV).  Todo este trabalho apóia a identificação de boas práticas dos Estados, a pesquisa e o trabalho coordenado com o UNICEF e o BID. 



O Diretor Devlin destacou que uma amostra do importante trabalho do PUICA se viu refletida na reunião que teve lugar nos Escritórios Centrais das Nações Unidas, em Nova York, com o propósito de coordenar o trabalho de ajuda ao Haiti após o terremoto. Nessa reunião, a Representante de Relações Exteriores da União Européia citou o excelente projeto que o PUICA leva a cabo no Haiti.  O PUICA é, definitivamente, um programa que leva a assinatura da OEA, que deve muito de suas consecuções à energia, dedicação e conhecimento da equipe que trabalha na sede da OEA, no campo e em todo lugar que seja necessário para obter os resultados visados.

II. Apresentação do Relatório de Avanços da Secretaria-Geral em Cumprimento do Programa Interamericano na Região

· Coordenador do Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA)

· Apresentação de vídeo de projetos do PUICA, mostrando a participação de atores locais que apoiaram o registro no campo e caso real de beneficiários 



O Coordenador do Programa de Universalização da Identidade Civil nas Américas (PUICA), Félix Ortega, realizou a apresentação sobre os avanços mediante relatórios físicos e “PowerPoint”.  Trata-se de um conjunto de projetos que integram um programa e têm resultados similares em função das necessidades dos países.  A OEA tem 13 anos de experiência neste tema.  No início, trabalhava-se o registro eleitoral; agora enfatiza-se o registro civil como base da formação de um Estado.  Dá-se apoio a 14 países que estão se interconectando e se está integrando o trabalho conjunto com o CLARCIEV (Conselho Latino-Americano de Registro Civil e Estatísticas Vitais), formado pelos diretores dos próprios países, que é um parceiro estratégico para disseminar as práticas bem-sucedidas. Foram realizados eventos regionais em conjunto com o BID e o UNICEF, com os quais existe um memorando de entendimento sobre este tema que permite maior dinamismo no esforço conjunto.


Com a aprovação do Programa, tem-se um panorama mais dinâmico por meio do qual o PUICA avança muito mais rapidamente em cada país e no trabalho entre países. Assim, graças ao trabalho de todos, o sub-registro diminuiu de 18% (2005) para 10% (2009).



Para o PUICA, o registro civil tem a ver com direitos, com o desenvolvimento e com a governabilidade democrática.  Em função disso, procede-se a mostrar os projetos que estão sendo executados.  Ressalta-se que cada projeto tem relação com os demais projetos e com os objetivos gerais mencionados e em função do Programa.



O maior projeto é no Haiti, que representa 75% do orçamento e foi iniciado em 2005; 4,5 milhões de adultos foram registrados e identificados e se abriram 141 escritórios que continuam registrando cidadãos permanentemente.  O segundo componente é a informação histórica ou a base de dados tecnológica para que possa ser interconectada com outros serviços públicos.  Digitalizaram-se 5 milhões dos 14 milhões de registros.  Esta informação será muito importante, especialmente na política de reconstrução.  Finalmente, os esforços estão sendo enfocados no registro de crianças, especialmente nos albergues, em total coordenação com o UNICEF.  Para este projeto, receberam-se doações da agência canadense de cooperação e da USAID.



No caso do Paraguai, estão sendo incorporados 9,5 milhões de registros históricos. Na Guatemala trabalhou-se com líderes indígenas em Chichicastenango e esse trabalho está sendo repetido em outras prefeituras do país.  Por isto, o registro da Guatemala criou um escritório especializado de luta contra o sub-registro.  No Peru o trabalho está sendo feito nas zonas urbanas marginais de Huaycán, San Juan de Lurigancho e na reconstrução de milhares de registros destruídos pelo terrorismo em Huancavelica.  Em El Salvador está sendo feito um registro hospitalar, reproduzido em dois outros hospitais.  Na Bolívia estão sendo realizadas campanhas de registro de pessoas em zonas multiculturais.  No México estão sendo realizadas experiências de compartilhamento de tecnologias e sensibilização e uma oficina de melhores mecanismos para analisar o sub-registro.  No Equador está sendo preparado um trabalho em conjunto com a agência alemã de cooperação (GTZ).  No Panamá planeja-se repetir uma experiência bem-sucedida do Peru no registro biométrico dos pais para garantir a identidade.  Então, o PUICA está levando práticas bem-sucedidas de um lugar a outro, já que cada país tem algo importante para compartilhar. 



O PUICA também está executando uma série de projetos com os países do Caribe Oriental mediante apoio da CIDA, USAID e Chile, com o propósito de atualizar e melhorar as tecnologias empregadas.



Um tema importante é a difusão da importância do direito à identidade e de temas importantes como o impacto econômico do sub-registro (como o sub-registro afeta o Produto Interno Bruto dos países), o sub-registro dos meninos de rua, um inventário de boas práticas. Elaborou-se uma lei modelo, tal como exige o Programa; para isso, empregaram-se todas as leis da Região. Atualmente, está sendo desenvolvido um plano qüinqüenal de trabalho conjunto entre o PUICA e o CLARCIEV para viabilizar uma série de estratégias em longo prazo. Um plano qüinqüenal também está sendo acordado com o BID para aprofundar sinergias. É importante mencionar que o GTZ apoiará o PUICA em cinco países. O objetivo do PUICA é obter uma visão do Programa tanto nos projetos como da parte dos doadores.



Existem milhões de pessoas diretamente beneficiadas. Também se almeja que os países contem com mais e melhor informação sobre sua população.  Como peça-chave, está o envolvimento do maior número de autoridades e representantes da sociedade civil para que os resultados continuem através dos líderes locais.  O objetivo é que todas as instituições possam trabalhar conjuntamente com a mesma informação.  Tudo que fazemos deve criar um modelo que possa ser reproduzido em qualquer outro lugar do país, e em outros países também. 



O CLARCIEV é um parceiro básico, já que reúne os que executam as ações diariamente e conhecem os problemas e as soluções.  Calcula-se que nos últimos três anos os países investiram 1,2 bilhão de dólares no melhoramento dos registros civis e identificação.



Em seguida, apresentou-se um vídeo dos beneficiários que foi distribuído entre os representantes dos países.

III. Apresentação de instituições convidadas que trabalharam com a OEA na implementação do Programa Interamericano

a) UNICEF



A Representante do UNICEF, Nadine Perrault, ressaltou que o UNICEF almeja que os Estados membros da OEA cumpram os instrumentos internacionais para assegurar os direitos humanos, especialmente das crianças.  Em relação à universalização do registro civil na Colômbia, o UNICEF apóia as unidades móveis que beneficiaram mais de 30 mil crianças.  No Peru, apóia o registro de crianças indígenas, especialmente na selva, e foram estabelecidos 11 escritórios, com o que foram registradas 2 mil crianças no ano passado.  Na Argentina apoiou-se a criação da nova lei, que elimina a discriminação no registro.  Na Bolívia e na Nicarágua a colaboração também foi muito bem-sucedida.  No Brasil, através do apoio comunitário, obteve-se a detecção de sub-registro em crianças no Amazonas. 



Enfatizou-se que, no âmbito da cooperação internacional, assinou-se uma série de acordos de apoio e cooperação.  Como resultado dos esforços, as taxas de registro nas crianças menores de cinco anos aumentaram para 89%, ainda que se mantenha a desigualdade, especialmente nos povos indígenas, afrodescendentes, apátridas, refugiados, etc.  Isto limita o acesso à saúde e à educação.  Certos Estados ainda têm um sub-registro de 20%.


A representante do UNICEF também destacou que nos países da CARICOM há sub-registro menor, mas seria importante realizar uma reunião regional de identificação dos problemas e dos esforços.  É necessário realizar uma sistematização das experiências de registro de crianças indígenas para poder replicar e obter a meta de sub-registro 0 em 2015. Para atingir os objetivos, é necessário o esforço de todas as instituições, autoridades, organizações da sociedade civil e organismos multilaterais, entre outros, para ter um resultado integral.

b) Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID)



Em seguida, Von Horch, representante do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), expressou que tanto a OEA como o BID fazem parte do sistema interamericano e são instituições irmãs.  Neste tema em particular, há espaços comuns nos quais é preciso fortalecer o trabalho e maximizar a assistência técnica para obter os maiores impactos positivos, uma coordenação que permita a sinergia em muitos campos.  O BID dá especial ênfase ao tema do registro civil porque é a pedra fundamental para políticas públicas com eficiência, tanto no campo social como no econômico.  Atualmente, está sendo desenvolvida uma estratégia de disseminação de conhecimentos, apoio técnico e financeiro e fortalecimento institucional.  Esta é a direção correta, junto com o trabalho da OEA.  Parte da tarefa consiste em abordar melhores práticas internacionais e sua disseminação.  Atribui-se prioridade não só ao problema do sub-registro, mas também à operacionalidade do registro civil com outras instituições do Estado, com o que se está transmitindo experiências bem-sucedidas nesta matéria, particularmente no processo de modernização.

IV. Diálogo com os Estados membros e participantes para apresentar seus avanços na implementação do Programa Interamericano

· Intercâmbio de experiências e participação das delegações para debater os avanços e desafios para o cumprimento do Programa Interamericano

a) A Delegação do Uruguai felicitou a realização da reunião e os expositores. Para o Uruguai, o direito à identidade é um direito humano que se baseia na dignidade humana e os Estados estão obrigados a seu exercício através do registro civil, porque dá conteúdo à democracia e ao Estado de Direito. É ilustrativo o que a esse respeito mencionou a Comissão Jurídica Interamericana. No Uruguai foram executadas várias campanhas e a modernização do sistema de registro junto com o BID. Felicita-se o trabalho realizado pela Secretaria-Geral através do PUICA. É importante estreitar os laços e a informação, já que a cooperação beneficia a todos. O PUICA tem apoiado os Estados membros e promovido estratégias. 



A dedicação dos Estados está resultando no progresso do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e Direito à Identidade e, com isso, numa melhor qualidade de vida para todos no continente. 

b) A Delegação da Argentina destacou que este é um tema muito humano: ser alguém. O Programa fomenta o acesso e gratuidade da certidão de nascimento, especialmente para os mais pobres.  Do ponto de vista jurídico, o respeito do direito à identidade é levado a cabo no nível federal e provincial na Argentina.  Essas leis contêm a acessibilidade e gratuidade da certidão de nascimento para todos.  Destaca-se, em cumprimento do Programa, a lei 26413, referente ao funcionamento dos registros civis nas províncias, propiciando a modernização e a uniformidade, assim como a gratuidade.  As inscrições correspondem às províncias; por isso, é responsabilidade delas.  Em função disso, o documento de identidade é outorgado pelo Registro Nacional das Pessoas.  É transcendente a modernização do sistema de identificação com o emprego de um sistema seguro e rápido. 



O decreto 415 regula a proteção da identidade das crianças e adolescentes. Isto é acompanhado pela contínua modernização de um sistema de registro gratuito e oportuno. Não obstante, existem desafios, como o projeto de lei sobre a individualização do binômio mãe-filho, modificações na lei que permite a modificação do nome, sensibilização da população quanto à importância do registro civil.  São oferecidos serviços móveis para o registro de todas as pessoas, especialmente nas zonas mais pobres e populações vulneráveis.


c)
ver anexo I
d)
A Delegação do Peru explicou que apóia todos os objetivos deste Programa. Há avanços na meta regional e na difusão do trabalho sobre o direito à identidade. Nos últimos anos, enfatizaram-se os esforços de registro nas zonas mais afastadas, especialmente em populações camponesas e nativas. Por isso, aumentou-se em 51% o registro das pessoas nos últimos quatro anos. Inclui-se também a emissão de cédulas para crianças no país. As campanhas gratuitas beneficiaram mais de 5 milhões de pessoas através dos Programas Crescer e Juntos. O registro civil emprega quiosques multimídia para que os cidadãos possam obter certidões de casamento, nascimento e óbito. Foram realizados cursos de capacitação de diversas municipalidades com mais de 7.800 participantes. Agradecemos o seminário de boas práticas realizada pelo PUICA, que permitiu identificar as boas práticas do Peru, Argentina e Panamá. Felicitamos os resultados e a forma profissional do trabalho da Secretaria-Geral.

e)
De igual forma, a Delegação do Panamá manifestou a intenção de cooperação no intercâmbio de boas práticas, já que se conta com um sistema centralizado, gratuito, eletrônico e seguro e com representação em todas as províncias do país que oferece serviços a toda a população, incluindo a cédula de identidade, que é básica para o acesso a uma série de direitos e serviços que influem no grau de desenvolvimento integral de toda pessoa.

f)
A Delegação da Venezuela mencionou grande satisfação com todas as apresentações. Desde o início desta proposta, a Venezuela apóia contundentemente este esforço. Em todo o Hemisfério, deve-se contar com um documento de identidade que garanta a personalidade jurídica, tanto para crianças como para adultos.  A “Missão identidade” surgiu em 2003 e foi uma das prioridades do processo revolucionário na Venezuela porque existe um vínculo entre a identidade e a inclusão. Isto beneficiou também milhares de imigrantes que não estavam regularizados.  A Constituição estabelece o direito de ter inscrição gratuita e conhecer sua identidade biológica.  Desde 1999 já existia a consciência sobre este tema.  Esta Missão nasceu para cumprir o mandato constitucional, que busca beneficiar as populações mais vulneráveis.  Estas missões fornecem cédulas de identidade de forma confiável, gratuita e rápida. Em 2009 mais de 20 milhões de venezuelanos possuíam documento de identidade e 180 mil módulos foram aplicados.  Mais de 3 milhões de pessoas receberam cédulas em 2008. 



Em 2003, 7 em cada 10 venezuelanos não tinham cédula de identidade e 90% eram pobres, o que nos permite ver a relação entre exclusão e a falta de identidade. É importante mencionar a cooperação e a solidariedade entre a Venezuela e a Bolívia para dar cédula a milhares de pessoas nesse país num plano chamado “Existo yo, existe Bolivia”, através de serviços modernos que pretendiam emitir cédulas para todos os bolivianos. Os principais beneficiários foram os povos originários. 



A respeito dos dados mais recentes, em 2010 foram fornecidas cédulas a mais de um milhão e trezentos cidadãos.  Esta é uma missão bonita e humana.

g) A Delegação do Chile informou que seu país atribui alta prioridade a este tema para a inclusão e a eficácia das políticas públicas. A OEA acumulou vasta experiência, o que lhe dá uma vantagem comparativa, sendo o caso do Haiti claro nisso. É importante mencionar o memorando de entendimento entre o BID, o UNICEF e a OEA para a coerência na sinergia. O enfoque triplo de consolidação dos direitos, desenvolvimento e governabilidade é uma visão triangular que todos os países devem levar em conta. Neste sentido, o Chile tem boa experiência no apoio, junto com o Canadá, aos países do Caribe Oriental. 



É importante também a difusão. Os aspectos sociais e culturais devem ser levados em conta para a maior difusão de todas estas conquistas. A missão felicita os membros do PUICA.

h) A Delegação do México mencionou que recebiam com agrado os avanços demonstrados e a visão integral de direitos, desenvolvimento e programas para a governabilidade. O México, que está se beneficiando no que diz respeito à redução do sub-registro, também pretende apoiar o intercâmbio de tecnologias.  Deu-se a palavra a Vicente Roqueñí, representante da Secretaria de Governo.  Para o México, a cooperação com a OEA nesta matéria é fundamental, pois se difundiram as melhores experiências na luta contra o sub-registro.  Para o México, é uma obrigação constitucional outorgar a identidade aos cidadãos dos Estados. Com o PUICA, vem-se trabalhando no CLARCIEV, que é um meio de diálogo regional para melhorar tecnologias e difundir experiências e procedimentos.  Há 21 países da América Latina e Caribe que se juntam anualmente e ativamente numa reunião plenária para identificar experiências bem-sucedidas, soluções, avanços tecnológicos, entre outros temas; por esse meio, o México promoveu metodologias como os caixas automáticos de registro empregados agora no Peru. Este ano a reunião será realizada em Cancún, sobre o tema das pessoas em situação de vulnerabilidade.  O CLARCIEV propõe o PUICA como secretaria técnica para que esteja a cargo do site e promova os eventos e os trabalhos levados a cabo.  Em 2009, realizou-se junto com o PUICA o seminário de melhores práticas no México para modernizar os registros civis e procedimentos eficientes, bem como as melhores metodologias para medir o sub-registro através de pesquisas e censos que serão úteis para medi-lo no futuro.



Destaca-se o trabalho profissional da OEA e do PUICA para promover o direito à identidade e fortalecer as instituições de registro civil, que deve ser continuado. 

i) A Delegação da Costa Rica enfatizou que apóia o Programa, em particular o PUICA, por seu trabalho de colaboração com vários países.  A Costa Rica desde 1880 considera o registro civil como uma prioridade e tem uma política sustentada a esse respeito; por isso, tem um registro de 100%.  Mencionaram-se a experiência e as boas práticas, como a criação de uma entidade de registro centralizada e a criação de um registro cívico de caráter eleitoral, o qual depois foi dotado de uma qualidade tributária.  Em seguida, criou-se o registro com a capacidade de emitir cédulas para os cidadãos.  Posteriormente, tornou-se obrigatório apresentar a cédula para qualquer trâmite e todo tipo de ato jurídico.  Estas políticas favoreceram o registro e os cidadãos até o dia de hoje. 



Vêem-se com muito interesse as iniciativas de emissão de cédulas de caráter sub-regional e descentralizado.  Há duas áreas de particular preocupação: o tema migratório, que nem sempre se pode regularizar por problemas de registro no país de origem; e o tema de certas populações indígenas, cuja determinação da nacionalidade é complexa e dificulta o registro da população.

j) A Delegação da República Dominicana explicou que, devido a uma crise conjuntural de 2003, existem várias estruturas no registro civil: um plenário, a câmara administrativa e a contenciosa; atualmente, está sendo representada a câmara administrativa.  A República Dominicana tem uma lei básica (659 de 1954), que não responde às demandas atuais. Está sendo realizada uma reforma da Carta Magna com um grande impacto no registro civil; haverá uma junta central eleitoral e um tribunal supremo eleitoral, o que terá um impacto substancial.  Em primeiro lugar, fez-se um diagnóstico, com apoio do BID, no qual se estabeleceu que há mais de 600 mil pessoas sem declarar, em situação de sub-registro. Realizou-se um trabalho louvável sobre declarações tardias; por isso, emitiram-se várias resoluções pelas quais 253 mil pessoas puderam se registrar através de unidades móveis com o apoio de autoridades, igrejas e líderes comunitários.  Existe uma grande deficiência, já que os hospitais não estavam automatizados; agora há 30 delegações com essa capacidade.  Dos nascidos em hospitais, 40% são estrangeiros, sendo 25% em Santo Domingo.  Fez-se uma aliança com a polícia para ter um carnê para estrangeiros e um livro de registro de estrangeiros.  Tudo isto em 2007, ano de grande transcendência no tema do registro civil. Levou-se a cabo uma revolução ante o desafio de 162 cartórios, dos quais 86 já estão automatizados, e até maio serão 100; 111 centros de emissão de cédulas; e levou-se a cabo a descentralização através de seis escritórios regionais ante a complexidade da legalização. 



O grande desafio atual é realizar um quadro legal que responda a todas estas circunstâncias porque o registro civil é uma prioridade.

k) A Delegação do Haiti agradeceu a organização da sessão especial e felicita o progresso do PUICA na implementação do Programa em toda a região. Ratifica o firme apoio do Haiti ao PUICA e ao Programa de Registro Civil Universal e Direito à Identidade. 



Desde 2005, o governo haitiano embarcou num ambicioso programa de modernização do registro civil. Esse ano, o parlamento adotou um decreto para a criação da Carta Nacional de Identificação (CIN). Este decreto favoreceu a implementação de mecanismos institucionais para identificar toda a população haitiana e foi o começo da consolidação de um registro confiável através de um sistema central de gestão da identidade, apoiando assim a modernização dos sistemas de registro civil e identificação. 



Além disso, o sistema de identificação está contribuindo para a geração de dados fundamentais para o desenvolvimento social e econômico do país e também para oferecer uma maior segurança jurídica à população. No processo eleitoral de 2005, com o apoio da OEA, mais de 3,5 milhões de cidadãos foram identificados. Em 2007, a Secretaria-Geral da OEA e o Ministério da Justiça e Segurança Pública do Haiti assinaram um acordo de cooperação para a execução do projeto de modernização dos sistemas de registro civil e identificação do Haiti. Graças a este acordo, o Escritório Nacional de Identificação (ONI), em setembro de 2007, lançou o processo permanente de identificação de cidadãos, com o propósito de garantir o direito à identidade de todos os haitianos de maneira permanente. A CIN oferece aos cidadãos haitianos a possibilidade de acesso a outros serviços que são fundamentais para o processo eleitoral e o estabelecimento de um Estado de direito.



Depois da aquisição de um sistema de impressão em dezembro de 2008, o ONI conseguiu resolver um atraso na produção de carteiras de identidade. Hoje o registro nacional alcança mais de 4,6 milhões de pessoas inscritas. Para a realização de todas as suas atividades, o ONI conta com uma equipe de trabalho dividida entre seu escritório central, escritórios nacionais, o arquivo nacional e a unidade de impressão. As operações no local são supervisadas logisticamente pela OEA, mas o ONI fortaleceu sua capacidade com o fim de assumir o comando de suas operações.



Depois do terremoto de 12 de janeiro passado, o ONI passou por grandes dificuldades. Diversos escritórios de registro civil foram danificados e inclusive destruídos. Por outro lado, o financiamento para adquirir o material de impressão de carteiras necessário em preparação para as próximas eleições não foi eficaz, o que poderia criar um problema na distribuição de carteiras para as próximas eleições. 



A assistência técnica da OEA está sendo dirigida para fortalecer o ONI. Além disso, o ONI desenvolveu as seguintes perspectivas de ação:

· Reforçar a capacidade técnica e operacional do ONI para cumprir sua missão

· Melhorar a coordenação das atividades no âmbito departamental e comunal

· Aproximar o serviço do ONI dos lugares mais afastados

· Melhorar os processos de manejo de dados

· Desenvolver um projeto piloto para o registro de nascimentos



O ONI, em colaboração com a OEA e outras organizações como o UNICEF, iniciou um programa de registro de menores no Haiti, nos campos de refugiados da capital, que continuará se expandindo em âmbito nacional. 



Continuamos apoiando este projeto e agradecendo o apoio da cooperação internacional, especialmente do Canadá, que financia este projeto. 

l) A Delegação do Paraguai agradeceu o relatório detalhado da Secretaria-Geral sobre os avanços do Programa e tomou nota do trabalho conjunto com o registro civil do país através de ações bem concretas e positivas que serão fundamentais para o progresso das políticas públicas. Dá-se total apoio ao PUICA e à sinergia com o BID e com o UNICEF.

m) A Delegação dos Estados Unidos comentou sobre as apresentações e o excelente trabalho do PUICA, que se vê motivado porque seu pessoal acredita que o seu trabalho faz uma diferença na vida das pessoas; isto é apoiado e compartilhado pelos Estados Unidos, gerando contribuições ao PUICA, especialmente no Haiti. 


Agradece-se a realização desta reunião especial nesta época, na qual há muito esforço concentrado em resoluções, para poder escutar uma história de êxito da OEA que tem um impacto na vida das pessoas deste Hemisfério. Não se trata, pois, de coisas abstratas, mas de transformação na vida de pessoas reais como as que vimos no vídeo. Por isto, os Estados Unidos apoiam o PUICA de todo coração e com muita alegria escutou-se esta apresentação.

V. Encerramento


O Presidente da CAJP ressaltou que 15 países se beneficiam do PUICA através da modernização e do apoio; trata-se de um trabalho bonito por meio deste instrumento de desenvolvimento para melhores serviços públicos e privados. Esta estratégia inclui a consecução dos objetivos do milênio. Isto no nível macro. No micro, é a outorga deste direito à identidade tão importante que garante outros direitos; sem este direito não há acesso, e isto é mais grave nos Estados onde as populações pobres e multiculturais são as mais afetadas. As populações vulneráveis rurais onde o atraso é absoluto. Esta é uma história de êxito, como disse o delegado dos Estados Unidos. Em inglês se diz “nothing succeeds like success” (nada obtém mais êxito do que o próprio êxito”) e esta é uma história de êxito sobre o próprio êxito do trabalho da OEA-PUICA. Agradecemos a vontade e a cooperação do Canadá, Estados Unidos, Espanha, entre outros, mas não se esqueçam da cooperação Sul-Sul. O sub-registro deveria se chamar a inexistência legal do cidadão, um limbo que é inaceitável.
ANEXO I: Intervenção da Missão Permanente do Equador
http://scm.oas.org/pdfs/2011/CP25733T.pdf
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�. 	Preparado pelo Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade da Secretaria de Assuntos Políticos da OEA.






